
PODER EXECUTWO
MUNICÍPIO DE GUARAPAR!

GABiNETE DO PREFEITO

Guarapari — ES, 10 de janeiro 2023.

OF. GAB. CMG Nº. 007/2023

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR WENDEL SANTANA LIMA

MD. Presidente da Câmara Municiºal de Guaragari — ES

Sirva-me do presente para encaminhar a essa
Colenda Edilidade 3 MENSAGEM Nº. 004/2023, que apõe veto total
ao Projeto de Lei Nº. 147/2022, de autoria do Ilustre VEREADOR
LUCIANO COSTA LOIOLA BRUNO, originário do caderno
processual nºi 3053512022.

Atenciosamente,

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
Prefeito Municipal
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PODER EXECUTIVO
MUNICÍPIO DE GUARAPARI

GABINETE oo PREFEITO

Guarapari — ES, 10 dejaneiro de 2023.

MENSAGEM Nº. 0042023

Senhor Presidente e Nobres Edis,

Comunico a Mesa Diretora dessa Ilustre Casa Legislativa
que fazendo uso da competência que me e outorgada pela Lei Orgânica
Municipal no artigo 67, 5 “lª combinado com o artigo 88, II, vetei totalmente o
Projeto de Lei Nº. 147I2022, de autoria do Conspicuo VEREADOR LUCIANO
COSTA LOIOLA BRUNO, cujo teor e o seguinte "PROIBE A DIVULGAÇÃO DA
LOTAÇÃO OU SETOR DE TRABALHO NOS PORTAIS DA TRANSPARENCIA
DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVODE DO MUNICIPIO DE
GUARAPARI, DE INFORMAÇOES DAS SERVIDORAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS QUE ESTEJAM SOB ALCANCE DE MEDIDAS PREVENTIVAS E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS", constante do caderno processual administrativo
nº. 3053512022, que me foi apresentado.

O caderno processual foi submetido à análise jurídica da
Douta Procuradoria Geral do Município — PGM, que, por sua vez, manifestou
pelo veto total, conforme razões anexas, em formato de parecer administrativo,
a qual adiro a Integralidade a recomendação jurídica, como fundamento para o
veto aposto ao projeto de lei, ora sob exame.

Estas sãos as razões que veto total o autografo de Lei em
exame, por considerar que a proposição aprovada pela Câmara de Vereadores
não atende ao imperativo para qual foi estruturado.

EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES
Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR WENDEL SANTANA LIMA
MD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI—ES.
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PARECER

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL - PROJETO DE LEI Nº 147/2022 —

PROÍBE A DIVULGAÇÃO DA LOTAÇÃO OU SETOR DE TRABALHO DE

SERVIDORAS PÚBLICAS ALCANÇAOAS POR MEDIDAS PROTETIVAS -

AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL - ANALISE DE

CONSTITUCIONALIOAOE — MATERIA RELACIONADA COM A

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO _

INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO — PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS OA

SEPARAÇÃO E AUTONOMIA OOS PODERES, E DA RESERVA LEGAL -

ART'S. 2ª e 61, II, “b”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL — ART'S 17 E 63,

PARAGRAFO ÚNICO, III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E ART's 13 E 58,

I, DA LOM — VÍCIO OE INCONSTITUCIONALIOAOE FORMAL - PARECER

JURÍDICO PELO VETO AO PROJETO DE LEI.

Cuidam OS autos da etapa do processo Iegisiativo destinada à sanção OU veto do

Chefe do Poder Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº “147/2022, de autoria da

Câmara de Vereadores que, em síntese, proíbe a divulgação da lotação ou setor de

trabalho das servidoras municipais sob aicance de medidas protetivas, nos portais de

transparência dos poderes Executivo e Legislativo do Municipio de Guarapari.
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MUNICÍPlO DE GUARAPARl
ESTADO oo ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA GERAL no MUNICÍPIO

A norma em apreciação foi submedda à análise jurídica da Procuradoria do

Município por meio do processo administrativo em epígrafe, o qual contém, até o

momento, 0ª (quatro) páginas, dentre as quais a cópia do Memorando interno nº

530/2022—SEMAD, da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos (fl.

02), e a cópia do Projeto de Lei nº 147/2022 (fls, 03).

Relatado o feito na forma dos parágrafos anteriores, passo a opinar.

Inicialmente é necessário registrar que a análise desta Procuradoria Municipal

se restringe aos aspectos jurídicos, não adentrando na seara de questões técnicas

atinentes a outras ciências que não o Direito, nem na discricionariedade, conveniência

e oportunidade conferidas aos agentes públicos em seus campos próprios de atuação.

Pois bem.

De acordo com o que consta nos autos até o momento, o Projeto de Lei nº

147/2022, de autoria parlamentar, proíbe que o poder público local divulgue em seus

portais de transparência a lotação ou setor de trabalho das servidoras municipais sob
alcance de medidas protetivas.

Nesse contexto, em que pese os benefícios sociais pretendidos pela proposição,

relacionados com a maior proteção das servidoras municipais vitimas de violência por

meio de mecanismo que dificulta sua localização no ambiente de trabalho por agente

externo, é fato que, sob o aspecto juridico-constitucional, o Projeto de Lei nº

147/2022, de autoria parlamentar, se relaciona diretamente com a autonomia e

independência do Poder Executivo Municipal (art. 2º da Constituição Federal, art. 17 da

Constituição do Estado do Espirito Santo e art. 13 da Lei Orgânica Municipal), por
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI

ESTADO oo ESPÍRITO SANTO
PROCURADORIA GERAL oo MUNICÍPIO

versar sobre pessoal da administração, terna cuja iniciativa legislativa pertence

privativamente ao Prefeito, conforme estabelecido no art. 61, ||, ”b” da Constituição

Federal, e por simetria no art. 63, parágrafo único, lll, da Constituição do Estado do

Espírito Santo e 58, |, da Lei Orgânica de Guarapari. Verbis:

Constituição Federal:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Constituição.

ª lº São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis
que:
(..—l

|I - disponham sobre:
(---)

bl organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (...).

Constituigão do Estado do Esgírito Santo:

Art. 63. A Iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão
da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal
de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os
requisitos estabelecidos nesta Constituição.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que disponham sobre:
l---l

ill- organização administrativa e pessoal da administração do
Poder Executivo; (...)

Lei Orgânica do Município de Guarapari:

Art. 58 —São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que
dispõem sobre:

| — organização administrativa do Poder Executivo, matéria
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da
administração; i...)
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MUNiCÍPiO DE GUARAPARI
ESTADO DO ESPÍRiTD SANTO

PROCURADORIA GERAL oo MUNICÍPIO

Diante disso, nossa conclusão é de que o PL 14?/2022, da Câmara de Guarapari,

padece de vício de inconstitucionalidade formal, por violação direta dos princípios

constitucionais da separação e autonomia dos Poderes, bem como da reserva

legislativa, com assento nos dispositivos de natureza constitucional indicados acima.

Nesse sentido se posiciona de modo uniforme jurisprudência do Tribunal de

Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES) sobre a matéria, conforme demonstram a

Súmula 19 e os Acórdãos daquela Corte abaixo transcritos:

SÚMULA 19 (TJES):

”É inconstitucional lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo
que disponha sobre matéria de competência exclusiva do Chefe
do Poder Executivo.”

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAUDADE. LEI N. 4.279, DE lº

DE NOVEMBRO DE 2013, ao MW-
REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE SERVIDOR.
INCONSTITUClONALIDADE FORMAL. FUMUS BON! JURiS E

PERICULUM IN MORA CONFIGURADOS. MEDIDA LlMiNAR
DEFERlDA.

1. - Nos termos do art. 61, & lº, b, da Constituição Federal, norma
de reprodução obrigatória pelos demais entes federativos,
compete ao Chefe do Poder Executivo— a iniciativa de leis gue
disponham sobre organização administrativa & ”judiciária,
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da
administração dos Territórios. No mesmo sentido dispõem o art.
63, parágrafo único, III e W, de Constituição do Estado do Espírito
Santo, e o art. 58, i e li, da Lei Orgânica do Município Guarapari.

2. - Deste modo, lei resultante de projeto de Vereador gue reduz
carga horária de servidor, implicando em alteração de regime
jurídico, incorre em vício formei, por se tratar de matéria em
relação à gua! a iniciativa para instauração do processo
legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo.

3. — Estão, pois, demonstradas a plausibilidade jurídica da
argumentação expendida pelo autor e a possibilidade de prejuízo
decorrente do retardamento da decisão postulada, considerando
os efeitos deletérios que a aplicação da lei questionada podem
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI

ESTADO oo ESPÍRITO SANTo

PROCURADORIA GERAL Do MUNICÍPIO

produzir na execução dos serviços que a administração pública
municipal deve prestar à sociedade.

4. - Suspensão da eficácia da Lei n. 4.279, de 01 de novembro de
2018, do Município de Guarapari, deferida. (TJES —- ADI 0029310—

91.2019.8.08.0000 - Tribunal Pleno — Des. Dair José Bregunce de
Oliveira). (Grifamos).

ADI - INCONST. FORMAL - LEI MUNICJPAL Nº 3530/2013 DE
GUARAPARl/ES CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº Bjºº/ama oo
MUNICÍPIO DE GUARAPARI. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.

oa MENTÁRIA. SERVI os PÚBLICOS. coMPETÉLqQa
PRIVATIVA oo CHEFE oo PODER EXECUTIVO. ELABORA Ão DA

LEI PELO PODER LEGISLATIVO COM CARÁTER AUTORIZATHQ
IMPOSSIBILIDADE.“__—___
1. Nos termos do art. 61. Elª. II. "b”. CF. norma de regrodugão
obrigatória gelos demais entes federativos, comgete ao Chefe
do Poder Executivo Federal a iniciativa ,de I ' '

ªmérica." No mesmo sentido é o art. 63, garágrafo único, III e
— ' ' ão do Estado do Es frito Santo e o art. 58 I e IV

da Lei Or ãnica do Munici io de Guara ari. Precedentes.
2. Lei de iniciativa do Poder Legislativo não pode atribuir gestão,
fiscalização e, regulamentação de feira de artesanato, artes
plásticas (_ef'ãllmenta—ção ao Poder Executivo sob pena de
inconstitucímalidade formal.

3. O Poder Legislativo não gode elaborar lei acerca de materia
cuia comgetência é Qrivativa do Chefe do Poder Executivo, ainda
uea referida lei tenha caráter “autorizativo" "á ue isto nãº

lhe retira a mácula da inconstitucionalidade. REVISTA
EMENTÁRIO DE JURISPRUDÉNCIA TRIMESTRAL abril ª maio '-
junho 2016 '“ 41 '“ TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os
Desembargadores do TRIBUNAL PLENO do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo, a unanimidade, JULGAR PROCEDENTE o pedido
para declarar a inconstitucionalidade por vício formal da lei
Municipal nº 3.ªªº/zma do Municipio de Guarapari. Vitória (ES), 31
de maio de 2015. (TJES, Classe: Direta de Inconstitucionalidade
0019805—18.2033.08.0000, Relator: DES. SAMUEL MEIRA BRASIL
JUNIOR, Órgão julgador: TRIBUNAL PLENO, Data de Julgamento:
19/05/2016, Data da Publicação no Diário: 02/06/2016].
(Grífamosl.
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI

ESTADO Do ESPÍRITO SANTO
PRDCURADORIA GERAL oo MUNICÍPIO

Encerrando, e' importante reiterar que a presente avaliação se restringe a

aspectos jurídicos, não adentrando na seara de questões técnicas atinentes a outras

ciências que não o Direito, nem na discricionariedade, conveniência e oportunidade

conferidas aos agentes públicos em outros campos próprios de atuação, bem como

pºssui natureza opinativa, não vinculando os atos da Administração Municipal.

Dito isso, com base nos fatos e fundamentos apresentados ao longo deste

Parecer, reconhecendo a importância do tema abrigado na proposição, porém, no

exercício do dever profissional, respeitosamente oginamos gelo veto ao Proieto de Lei

nº 14712022.

Sem outras considerações. Encaminhe-se à SEMAD.

Guarapari/ES, 09 de janeiro de 2023.

!;

AMÉRICO SOARES MIGNONE
Procurador do Município de Guarapari

Matricula Funcional nº 021025
OAB/ES nº 12.360
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